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petências atribuídas pela orgânica do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar, destacando-se as actividades relacionadas
com a regulamentação comunitária e nacional da política sócio-es-
trutural, com a participação em comités e grupos de trabalho comu-
nitários respeitantes às estruturas agrícolas e agro-alimentares e a
participação na gestão, na programação, no acompanhamento, no con-
trolo e na avaliação dos instrumentos de política sectorial existentes
(coordenação, colaboração e ou representação do GPPAA), nomea-
damente nos constantes do QCA III.

3.2 — Técnico superior do Ministério da Agricultura:

Na Divisão de Planeamento e Políticas, Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar — de 1998 a 2000;

Na Divisão de Estudos e Análise da Conjuntura, Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar — em 1997;

Na Divisão de Planeamento e Orçamentação do Instituto das
Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural — de 1994 a
1996;

Na Divisão de Planeamento da Direcção-Geral de Planeamento
e Agricultura — entre 1991 e 1993.

3.3 — Estagiário na Direcção de Crédito à Agricultura e Pescas
da Caixa Geral de Depósitos — durante o ano de 1990.

Despacho n.o 14 110/2005 (2.a série). — Nomeio, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, ao abrigo das disposições con-
jugadas dos artigos 20.o e 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
Ana Godinho Mira Castro directora de serviços dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar.

A presente nomeação é fundamentada na reconhecida aptidão da
nomeada, detentora de larga experiência em matéria de assuntos euro-
peus na área agrícola, nomeadamente na participação em reuniões
e comités nas instâncias comunitárias, conforme a síntese curricular
anexada.

7 de Junho de 2005. — O Director, António Manuel Soares Serrano.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome — Ana Godinho Mira de Castro.
Naturalidade — Moura.

2 — Habilitações literárias:

Licenciatura em Economia do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

3 — Actividade profissional:

Chefe de divisão de Assuntos Europeus, da Direcção de Serviços
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, desde Maio de
1997;

Representante nacional nos grupos do conselho e comités de
gestão da Comissão Europeia, em Bruxelas, relativos aos pro-
dutos agrícolas transformados e à promoção dos produtos
agrícolas;

Membro do grupo de trabalho que preparou a presidência por-
tuguesa da UE em 2000, na área da agricultura, criado pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas;

Vogal suplente no Conselho Técnico Aduaneiro, em represen-
tação do MADRP;

Técnica superior do Instituto de Mercados Agrícolas e Indústria
Agro-Alimentar (IMAIA) com funções a nível do acompa-
nhamento e análise do funcionamento e da evolução dos mer-
cados dos produtos constantes da OCM dos cereais e arroz
e da representação nos grupos de conselho e comités de gestão
da Comissão no âmbito do mesmo sector;

Técnica superior no Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola (INGA), tendo a seu cargo a execução das medidas
de intervenção previstas na regulamentação comunitária no
âmbito do FEOGA-Garantia, no sector dos produtos trans-
formados à base de frutas e legumes e a representação nos
comités de gestão da Comissão no âmbito do mesmo sector;

Técnica superior no Departamento Central de Planeamento, com
funções ao nível do acompanhamento da evolução das variáveis
macroeconómicas e elaboração dos capítulos correspondentes
dos relatórios de situação económica.

Despacho n.o 14 111/2005 (2.a série):

Maria Leonor da Silva Casimiro, assessora principal da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento

e Política Agro-Alimentar — autorizado o seu destacamento, com
efeitos reportados a 1 de Julho, para a Comissão de Planeamento
de Emergência da Agricultura, ao abrigo do disposto no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

7 de Junho de 2005. — O Director, António Manuel Soares Serrano.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 14 112/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Junho de 2005:

Anabela Braga Adónis, Fátima Maria Nobre Jorge, Paula Cristina
Ramos de Almeida Leão, Hortense da Conceição e António Manuel
Antunes Morais, inspectores principais da carreira de inspector
superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão — nomeados definitivamente, após concurso, na categoria
de inspector superior da mesma carreira e no mesmo quadro de
pessoal, ficando posicionados no escalão 1, índice 670, conside-
rando-se exonerados da categoria anterior a partir da data da acei-
tação do novo lugar. Foi dado cumprimento ao disposto no n.o 3
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, tendo sido
obtida a declaração de confirmação de cabimento orçamental.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2005. — O Director-Geral, José Manuel Mendonça
Lima.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário, I. P.

Aviso n.o 6278/2005 (2.a série). — Por meu despacho:

Maria de Fátima de Almeida Lima Quintela, técnica superior de 2.a
classe do quadro especial transitório criado na Secretaria-Geral
do ex-MEPAT — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
com efeitos a 31 de Maio de 2005, no lugar de técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro especial tran-
sitório criado na Secretaria-Geral do ex-MEPAT. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Filipe Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 14 113/2005 (2.a série). — Os centros distritais
de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P., são os
serviços responsáveis, ao nível de cada um dos distritos, pela execução
das medidas necessárias ao desenvolvimento, concretização e gestão
das prestações do sistema de segurança social, sendo os respectivos
directores nomeados sob proposta do conselho directivo daquele
Instituto.

O licenciado Arménio Mendes Toscano reúne, nos termos do Regu-
lamento do Pessoal Dirigente e Chefias do Instituto da Segurança
Social, I. P., aprovado pelo despacho n.o 11 464/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Maio de 2001, na redacção
que lhe foi dada pelo despacho n.o 18 006/2002, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Agosto de 2002, bem como nos
termos do disposto na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, para além
dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo, dado
o seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto à acti-
vidade por si desenvolvida na Administração Pública.

Assim, considerando a proposta apresentada pelo conselho directivo
do Instituto da Segurança Social, I. P., ao abrigo e nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança
Social, I. P., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 17 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e das competências que me foram dele-
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gadas pelo despacho n.o 10 847/2005, de 28 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Maio de 2005, determino
o seguinte:

1 — É nomeado director do Centro Distrital de Segurança Social
do Portalegre o licenciado Arménio Mendes Toscano.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho
de 2005.

6 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Segurança Social,
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

ANEXO

Curriculum vitae

(síntese biográfica)

Arménio Mendes Toscano, nascido em 1954, casado, licenciado em
Educação Física e Desporto pela Universidade Lusófona de Huma-
nidades e Tecnológicas.

Exerceu as funções de director regional do Instituto Nacional do Des-
porto para a Região Alentejo entre 1996 e 2001.

Nomeado adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade em
2001-2002.

Participou em diversos colóquios, conferências e simpósios em diversas
temáticas, tais como o envelhecimento da população, reforma da
protecção social, formação pessoal e social na terceira idade.

Desempenhou e desempenha funções de docente, actividade que vem
desenvolvendo desde 1976.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 114/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Maio de 2005 do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, foi a técnica superior de 1.a classe do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério licenciada Ana Clara
Mendes Rodrigues Macedo Cabral autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração a partir de 30 de Junho
de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2005. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Inspecção-Geral do Trabalho

Despacho (extracto) n.o 14 115/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2005 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria da Conceição Fernandes Costa, auxiliar adminis-
trativa do quadro de pessoal do ex-Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho — nomeada em comissão
de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, para o exer-
cício de funções correspondentes à carreira administrativa, com
vista à sua reclassificação profissional na categoria de assistente
administrativa do mesmo quadro.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Julho de
2004, por se verificarem os pressupostos da retroactividade constantes
da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2005. — O Director de Serviços, Luís Eduardo Minga
Jerónimo.

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Despacho n.o 14 116/2005 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 5.1
da deliberação de delegação de competências do conselho directivo
do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.),
nos delegados regionais de 17 de Fevereiro de 2005, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 15 de Março de 2005, sub-
delego, sem prejuízo do direito de avocação, na directora, em regime
de substituição, do Centro de Emprego de Moura, Maria José Marques
Honrado, competência para, no âmbito do respectivo Centro, exercer
os seguintes poderes:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades e orga-
nismos internacionais, ao Provedor de Justiça, a confederações patro-
nais e a sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços e outor-
gar os respectivos contratos até ao valor de E 24 939,89 por acto,
com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP, I. P.;

1.3 — Autorizar a realização de despesas com obras de conservação,
nas condições referidas no número anterior;

1.4 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do
IEFP, I. P., e desde que correspondam ao interesse público;

1.5 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a E 4987,98;

1.6 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.7 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.8 — Assinar e endossar cheques;
1.9 — Endossar vales de correio;
1.10 — Autorizar adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.11 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

1.12 — Autorizar a mobilidade de bens ou equipamentos entre uni-
dades dependentes do Centro;

1.13 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.14 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.5, 1.6,
1.7, 1.8 e 1.9 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 4.5
do presente despacho.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações,

com excepção das respeitantes à subdelegatária;
2.2 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.3 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas médi-

cas que no caso couberem;
2.4 — Autorizar a participação de trabalhadores em acções de for-

mação previstas no plano de formação interna.
3 — No âmbito dos programas de emprego, formação, certificação

e inserção:
3.1 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros

ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos os programas,
acções e medidas em vigor na área do emprego, formação profissional
e inserção cujas gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao IEFP, I. P., e, em geral, sobre os
respectivos processos;

3.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP, I. P., no âmbito dos referidos processos e autorizar
as despesas decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional,
assegurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso,
bem como aos demais critérios previstos nos referenciais para a for-
mação profissional realizada no âmbito do IEFP, I. P., e, ainda, às
normas de elegibilidade de custos em vigor;

3.4 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
por certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.5 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada;

3.6 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuados pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

3.8 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP, I. P., auto-
rizados pelo director do Centro, resultantes da concessão de apoios
ao emprego, formação profissional e reabilitação, de acordo com as
orientações do conselho directivo, recorrendo, se necessário, à
cobrança coerciva.

§ único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recurso ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pelos Ser-
viços Jurídicos do IEFP, I. P.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;


